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I N T R O D U Ç Ã O
Recentemente vários estudos propuseram-
se a relacionar estado nutr ic ional e variá-
veis sócio-econômicas. 1,3 Em todos eles
buscava-se ident i f icar quais as variá-
veis mais importantes na determinação da
diferença de estado nutricional entre indi-
víduos. Acreditava-se que a part ir de um
melhor entendimento dessas variáveis, polí-
ticas dir igidas a melhorar as condições de
saúde de camadas específicas da população
poderiam ser melhor orientadas. Questio-
namos até que ponto tem este objetivo sido
alcançado. Questionamos também sobre o
entendimento dos modelos uti l izados por
parte de órgãos formuladores de política,
dada a maior sofisticação de análise em-
pregada.
Na pr imeira parte apresentamos o pro-
blema para logo em seguida t ra tar de
vários aspectos metodológicos. Na parte
terceira é apresentada uma análise estrati-
f icada por nível de renda para o caso de
crianças na cidade do Recife. Por último,
as principais conclusões são sumarizadas e
sugestões apresentadas.
ABORDAGENS ALTERNATIVAS AO
PROBLEMA NUTRICIONAL E SEUS
CONDICIONANTES SOCIAIS
O estado nut r ic ional de uma comunidade
pode ser estudado a um nível macro, ou
seja. relacionando características comuns a
uma subcomunidade como estrutura fundiá-
ria, clima, orientação econômica da área,
distribuição da renda, e outras, e a um
nível micro, relacionando características
individuais como renda, educação, idade,
sexo, e outras. As abordagens micro e
macro não são necessariamente disjuntas e,
pelo contrário, deveriam ser consideradas
complementares.
A um nível macro, assume-se uma certa
uniformidade dentro de cada sub-comuni-
dade. Assim, ao comparar-se o estado
nutricional de trabalhadores do campo e
de empregados do comércio, por exemplo,
a uniformidade de condições de emprego
permitiria melhor detectar até que ponto
esta condição explicaria os diferenciais
encontrados. Este tipo de análise tem sido
largamente empregado no relacionar áreas
geográficas e classes sociais. Em outro
exemplo, comparando-se o estado nutricio-
nal da região Litoral-Mata, do Agreste e
do Sertão, no Estado de Pernambuco,
tem-se enfatizado resultarem as diferen-
ças, da maior concentração da posse da
terra no Litoral-Mata, de relações sociais
de trabalho distintas e até mesmo de con-
dições climáticas favorecendo o Sertão e
em detrimento do Litoral-Mata. Este tipo
de análise é favorecido pela simplicidade:
é fácil isolar causas explicativas pela modi-
ficação das médias consideradas, ou seja,
desagregando-se as categorias e agregan-
do-se em outras que supostamente sejam
uniformes com referência às demais va-
riáveis.
Duas grandes críticas a esta abordagem
podem, no entanto, ser formuladas. Primei-
ro, a hipótese de uniformidade intra-classe,
(intra-sub-comunidade). De modo geral, a
variância entre indivíduos em uma mesma
classe é elevada. Quando agregamos,
ignoramos esta variância e portanto
aumentamos o poder explicativo da variável
isolada. Também, quando agregamos,
ignoramos informações, ou seja, ao invés
de utilizar toda a amostra fazemos uso,
ineficientemente, apenas da média de cada
classe. E por último, não podemos identi-
f icar qual o efeito preciso sobre cada classe
de distintas políticas formuladas. A segunda
crítica, prende-se a esta redução da amos-
tra e às possibilidades de explicar as dife-
renças. Com uma amostra pequena não
possuimos graus de liberdade para incluir
mui tas variáveis no modelo. Como, ao
lado desta limitação, grande parte dos tra-
balhos limita-se a especular calculando no
máximo correlação entre variáveis e apre-
sentando gráficos em duas dimensões não
podemos, a rigor, dizer que houve isola-
mento das variáveis condicionadoras do
estado nutricional. Voltemos ao exemplo
anterior por um momento. Como o clima
condiciona a orientação agrícola e esta as
formas de produção e as relações sociais
de trabalho, d i f íc i l se torna determinar,
isoladamente, qual variável pode e deve ser
modif icada. Lembremos uma afirmativa de
Good 5 de que comentar "segundo a expe-
riência americana, ou russa ou chinesa"
corresponde a efetuar-se uma análise de
Monte Carlo com uma única observação.
Não resta a menor dúvida que é fácil cole-
tar explicações nesta abordagem: o dif íci l
é demonstrar que a explicação é relevante.
E mais d i f íc i l ainda é prever o resultado
de políticas que atuem sobre a variável
específica.
A abordagem micro ut i l iza toda a infor-
mação disponível. Porém, como requer da-
dos desagregados e estes dados são de
dif íc i l obtenção, principalmente devido ao
custo e tempo necessário para coleta, são
geralmente efetuadas análises para uma
área ou comunidade restrita. Como conse-
qüência, variáveis tipo estrutura fundiária,
clima, e outras são sumariamente excluídas
da análise. E muitas características indivi-
duais, impossíveis de modificação, são
incluídas: idade, sexo, entre outras. Critica-
se pois este tipo de abordagem pela difi-
culdade de utilização dos resultados obtidos
ou mesmo pela sua total irrelevância para
a política nutricional.
Vários aspectos positivos e negativos po-
dem ser ressaltados.
De início, a inclusão de variáveis indi-
viduais inatas tem o propósito de isolar o
efeito dessas variáveis ou de p u r i f i c a r a
análise. Assim, se i n c l u i r m o s a variável
idade podemos observar o efe i to da renda
e da educação, por exemplo, sobre o estado
nutr icional , livres da in f luênc ia da idade.
A análise comporta-se como se agregásse-
mos os indivíduos por fa ixa etária e então
efetuássemos a análise entre rendo, educa-
ção e estado nutricional. Neste caso a
agregação implica, perda de informação, no
outro a inclusão de variáveis apenas oca-
siona perda de graus de l iberdade mas não
de informação. Também a inclusão destas
variáveis, se em si mesmas não modif icá-
veis, permite uma melhor identif icação das
faixas etárias mais atingidas pela desnutri-
ção, por exemplo, ajudando a direcionar as
políticas a estes grupos.
Uma segunda vantagem consiste no uso
de toda a informação disponível. Nada
impede, então, que vão se diferenciando
grupos pela inclusão de mais variáveis de
modo a, no f ina l , isolar-se o efeito p u r i f i -
cado das variáveis desejadas. Porém, caso
a amostra seja muito restrita, este efeito
não pode ser isolado simplesmente porque
as variáveis relevantes para a política
nutr icional não estão incluídas ou disponí-
veis para análise. Esta crítica deve ser
motivo de reflexão para os estudiosos. Em
outras palavras, uma análise micro efetuada
em uma certa comunidade será válida para
outra se as variáveis consideradas compor-
tarem-se semelhantemente em embas as co-
munidades. Porém, a comparação entre
comunidades só será válida se as macro
variáveis excluídas forem semelhantes, o
que nem sempre ocorre.
Em conclusão, se desejarmos ident i f icar
grupos para atuação em um universo ex-
tenso, o apropriado talvez fosse primeiro
empreender uma análise macro que pelo
menos sugerisse estes possíveis grupos ou
áreas carentes, dado o alto custo de se
obter uma amostra, desagregada, deste
universo. Ident i f icada a área ou o grupo,
efetuar análise micro mais detalhada iden-
t if icando subgrupos, as características des-
tes, as var iáveis relevantes para atuação
polít ica e s imulando o efei to destas polít icas
sobre o estado nu t r i c iona l .
QUESTÕES METODOLÓGICAS: RIGOR
E RELEVÂNCIA
As abordagens macro e micro, usualmente
tem recebido t ra tamento metodológico dis-
tinto. A análise macro, agregada, com
poucas observações tem sido efetuada de
modo o mais s imples: correlação simples,
regressão simples com duas variáveis e
gráf ica . Fácil de fazer e de entender. A
análise micro desagregada, com muitas
observações, tem sido processada em com-
putadores a t r avés de análises de regressão
múl t ip la . A sua compreensão, acreditamos,
tem sido di f icul tada pela formação estatís-
tica def ic iente dos pesquisadores em ciências
sociais e em nutr ição, e, principalmente,
pela tradição resultante das análises macro
simples. As questões metodológicas levan-
tadas dizem respeito pois à necessidade de
rigor e à relevância de algumas alternativas
de análise.
Análise gráfica versus regressão simples
A estatística descritiva ensinada na Uni-
versidade realiza a análise gráfica como
meio primeiro de apresentar a relação entre
duas variáveis (d i f ic i lmente se considera
três variáveis a um só tempo). Depois de
vistas as distribuições e os parâmetros que
as caracterizam, com este conhecimento das
covariâncias, parte-se para o cálculo de
correlações. Em seguida, já em estatística
inferencial , testa-se diferenças de média e
a s igni f icância das correlações, por meio
de testes paramétricos ou não paramétricos.
Por último, os livros e os cursos apresen-
tam a análise de regressão simples. Em
que medida esta evolução de primeiro ao
último dia e da pr imeira a úl t ima página
representa um maior rigor metodológico?
A análise gráfica apenas indica a possível
associação entre duas variáveis. Pela ob-
servação dos gráficos podemos dizer, se
existe associação, de que fo rma ela se
apresenta: l inear, quadrática, e outras. É
efetuada, geralmente, apenas quando se
dispõe de poucas observações. Nada po-
demos dizer quanto ao grau desta associa-
ção nem tampouco podemos t irar inferên-
cias ou simular o efei to de modif icação nas
variáveis.
Calculada a correlação podemos ordenar
diversas variáveis determinando sua impor-
tância relativa a cada outra. Podemos
testar a s ign i f i cânc ia desta associação e
determinar, por exemplo, até que ponto
pode-se dizer-se se esta associação é alea-
tória.
Finalmente, a análise de regressão for-
maliza esta associação, ident i f ica a curva
representativa e parâmetros característicos
desta curva. Iden t i f i ca o poder associativo
e o erro, ou seja, a ausência de associação
entre estas variáveis. A partir da equação
da curva pode-se s imular o efeito da
modificação de uma variável sobre outra.
Observa-se, no entanto, que as inferên-
cias tiradas dizem respeito a uma situação
média não sendo relevante para cada obser-
vação, ou indivíduo. Assim, em uma aná-
lise macro as inferências não são relevan-
tes para cada grupo dentro de uma região
ou para cada classe dentro de uma comu-
nidade. Já na análise micro as inferências
não são relevantes para cada indivíduo ou
família dentro de um grupo ou classe.
Não obstante podemos a f i rmar que, do
gráf ico à regressão simples aplicada crite-
riosamente a nossa análise aumenta em
rigor a relevância.
Regressão simples versus regressão
múltipla
A regressão simples é pouco ambiciosa:
re lac iona duas variáveis. A regressão múl-
t ip la é a elegia do poder: quem pode o
menos pode o mais. Como é mais d i f í c i l
de e f e tua r , como requer maior compreensão
dos fenômenos estatísticos, torna-se de mais
d i f í c i l interpretação para o leigo, e por isso
criticável — a ambição é a ant ic iência :
quem tudo quer no f i n a l nada tem.
O princípio que regula a escolha do
método é simples. Se, como em ciências
biológicas, pode-se controlar uma variável,
isolá-la, determina-se a associação entre
outras, mantidas esta constante. É o caso
da lei de Gay-Lussac relacionando tempe-
ratura, pressão e volume. Se, como geral-
mente ocorre nas ciências sociais, não se
controlar ou isolar uma determinada variá-
vel, deve-se observar a associação conjunta
de todas as variáveis relevantes. Torna-se
impossível controlar certas variáveis e
observar a associação entre outras duas.
Os coeficientes calculados a partir da
regressão simples são viesados ou tenden-
ciosos. Neste caso as in fe rênc ias tiradas
a part ir da equação da curva apresentam
erro. E talvez a análise gráfica seja men-
nos rigorosa porém mais relevante: entre
não fazer a fazer com erro talvez seja
melhor não fazer .
Porém, como visto na seção segunda, a
regressão múltipla permite isolar as variá-
veis pela sua inclusão. Inc lu ída uma variá-
vel, a associação entre outras duas é
observada purif icada do efeito desta tercei-
ra variável. Mais precisamente, uma re-
gressão múlt ipla não é o somatório de
regressões simples mas a regressão que
leva em conta a associação entre as diver-
sas variáveis. Se a maior parte das variá-
veis importantes forem incluídas, a análise
ganha em rigor e relevância. Na medida
em que variáveis relevantes são omitidas a
regressão apresenta erro e a sua relevância
d iminu i .
Falamos até aqui de associação entre
variáveis. No entanto, usualmente, procu-
ra-se causa l idade .
Relação e causalidade
Os vários métodos de análise discutidos
rapidamente até agora prestam-se mais para
estabelecer a associação entre variáveis.
Na verdade, se não existir associação entre
duas variáveis necessariamente não existirá
causa e efeito. Porém pode existir asso-
ciação sem que se i d e n t i f i q u e a relação
causal. Pense por exemplo na associação
estado nutricional e renda: a renda deter-
mina o estado nutricional ou este, por sua
vez, condiciona a renda percebida pelo
indivíduo? (não exploramos este ponto,
embora a questão possa ser respondida
por partes e dado o grau da desnutrição).
Resta ver, porém, qual o objetivo do estu-
do. Se pretendemos identificar variáveis
que possam ser manipuladas de modo a
modificar o estado nutricional de uma
determinada carnada interessa-nos variáveis
que se associem ao estado nutricional des-
de que esse não possa ser atingido direta-
mente senão por via de outras variáveis.
Assim, se a renda apresenta uma certa
associação com o estado nutricional, manti-
das outras variáveis importantes na deter-
minação do estado nutricional isoladas, a
elevação da renda individual ou familiar
(não importa neste momento de que modo),
digamos, elevará o estado nutricional. Caso
este, por sua vez, influencie a renda, o
efeito será reforçado, embora, se o nosso
modelo for estático, esta modificação a
posteriori só seria representada em um
modelo dinâmico que incluisse variáveis
defasadas.
Variáveis outras, como idade, sexo, não
apresentam maiores problemas de identifi-
cação de causalidade.
Porém, surgem problemas quando existe
mais de uma variável endógena, por exem-
plo, a renda familiar pode condicionar o
estado nutricional e a educação do indiví-
duo. Assim, efetuada uma regressão
múltipla onde o estado nutricional fosse
função da renda e da educação, o efeito
da renda sobre o estado nutricional, se
simulado, erraria em não considerar o efeito
desta mesma renda sobre a educação, que
por sua vez e por efeito indireto, digamos,
elevaria ainda mais o estado nutricional.
No entanto, primeiro, este efeito sobre a
educação de uma elevação na renda por
modificação seja das políticas salariais ou
por simples distribuição do dinheiro levaria
algum tempo para refletir-se em elevação
da renda. E, segundo, caso seja necessá-
rio, termos interativos podem ser incluídos
na equação de regressão.
Finalmente, caso exista mais de uma
variável endógena e o efeito não possa ser
satisfatoriamente representado por termos
de interação, o apropriado seria adotar-se
modelos de equação simultânea. A rele-
vância não se encontra na negação dos
modelos mais rigorosos e adoção da aná-
lise simplista mas na identificação de
modelos mais apropriados.
Tempo: A dinâmica da vida*
Novamente as análises indicadas foram
estáticas. Estáticas no sentido de tomarem
um corte no tempo e procurarem a asso-
ciação entre variáveis em um mesmo perío-
do. Mesmo, se tomados dois períodos,
poderíamos ter uma estática comparativa
desde que fossem assumidos dois períodos
estanques. E, no entanto, mais que em
outras áreas, em nutrição o metabolismo
humano responde a uma seqüência de
eventos caracterizando-se pela decadência
contínua e pela entropia. Devem pois ser
considerados os distintos tempos de atua-
ção e o seu encadeamento.
Comecemos pela variável biológica, seja
a relação peso-altura. Deficiências no
estado nutricional refletem-se de modo
distinto sobre a altura e o peso, de crianças.
Assim, de início, é afetado o peso e, em
casos crônicos, a al tura6 .
Modificações então na ingestão de ali-
mentos, qualidade e quantidade, refletem-se
a distintos tempos. Então, a relação peso-
altura, de certo modo, pode mascarar estes
efeitos misturando as conseqüências de
curto e as de mais longo prazo. Daí muitas
vezes não se encontrar relação entre inges-
tão e estado nutricional. A título de espe-
culação poder-se-ia considerar a ingestão,
por exemplo, com uma defazagem interme-
* Este tópico foi discutido, em 1975, com o Prof. Malaquias Batista Filho. Parte das idéias
discutidas neste tópico foram por ele formuladas.
diária, ou buscar-se um índice que atri-
buindo pesos diferenciados permitisse uma
melhor identificação dos efeitos.
O efeito defasado e cumulativo de certas
variáveis como renda e educação é de mais
fáci l incorporação.
A renda de um indivíduo, representando
o poder aquisitivo, possibilita não somente
a aquisição de mais e melhores alimentos,
mas também a busca de melhores condições
de saúde e habitacionais. Porém, o estado
nutricional de um indivíduo, hoje, é conse-
qüência de renda passada, com uma defa-
sagem que permite a obtenção da renda,
a compra dos alimentos, a ingestão e a
incorporação dos elementos nutritivos pelo
organismo e a "compra" de saúde e de
melhores condições habitacionais. Portanto,
o efei to seria defasado e cumula t ivo . Por
exemplo:
onde EN t é o estado nutricional no tempo t,
A educação reflete-se, talvez, em um
melhor conhecimento dos alimentos e, sabi-
damente, em um melhor conhecimento das
oportunidades de trabalho e de elevação da
renda. Isto quer seja a educação fo rmal ,
a partir de um certo nível, a educação
informal em cursos rápidos, aprendizado e
treinamento no trabalho.
A educação e a renda dos pais, por sua
vez, condicionam o estado nut r ic ional dos
filhos, primeiro, por sua própria saúde e
cuidados pré-natais, alimentação e atenções
médico-sanitárias com a criança nos pri-
meiros meses e nos anos seguintes e,
segundo, pelo reflexo nas possibilidades de
educação e obtenção de renda condicionada
ao melhor conhecimento de oportunidades.
Por tudo e em tudo dever-se-ia refletir
sobre o efeito de cada uma das variáveis,
como repercute, por meio de que instru-
mento e a que tempo. A boa definição
do problema, das variáveis importantes e
da sua possível relação é pré-condição para
uma análise relevante. É uma das lições
in ic ia i s de q u a l q u e r texto de metodologia
c ien t í f i ca .
Rigor e relevância: objetivos anta-
gônicos?
Ao leitor pouco avisado pode parecer que
procuramos salientar a relevância que vem
associada ao tratamento metodológico mais
rigoroso. Este não era o nosso propósito
e convicção.
Acreditamos, bem pelo contrário, que a
teoria em anos recentes está se tornando
matematizada e abstrata a um ponto de
tratamento eficiente dos meios com aban-
dono freqüente da avaliação dos f ins e
objetivos a que esses meios se propõem
levar. No entanto, procuramos demonstrar
que a busca de relevância não está no
abandono do rigor e que a relevância deve
resultar de melhor compreensão do pro-
blema antes de se tentar analisá-lo devido
ao perigo de não consideração de todas as
variáveis. Que a relevância deve resultar
da escolha do método adequado a cada
problema e não da procura do problema
adequado ao método. Freqüentemente,
sofistica-se como forma de mostrar conhe-
cimento, e se engana sobre um manto de
fórmulas e citações o que é muitas vezes
tautológico.
A crítica do rigor em ciência é as vezes
falsa e esconde muita carga de frustração,
e fal ta de conhecimento. Rigor é método.
A crítica deve primeiro ser orientada para
a definição do problema e das variáveis.
Definidos estes, o método e o rigor apre-
sentam-se como são: um mero instrumental,
que tanto podem ser relevantes como
falsos.
A ANÁSILE POR ESTRATO DE RENDA
Em trabalho anterior,3 foi estudada a
relação entre estado nutricional de crianças
da cidade do Recife e algumas variáveis só-
cio-econômicas. A variável renda mostrou-se
a mais importante individualmente. Porém,
na medida em que outras variáveis eram
introduzidas, a renda cedia a sua impor-
tância destacando-se, no final, a variável
educação. Em uma análise estática, vimos,
isto só acontecer devido a parte da influên-
cia da renda ser exercida via uma melhor
educação, uma família menor, etc. Restaria
a influência da renda via poder aquisitivo,
ou seja, representante das possibilidades de
gasto em alimentação. É óbvio então que
políticas dirigidas a melhorar o estado
nutricional deveriam, em uma primeira fase,
orientar-se para modificação da renda ou
do poder aquisitivo, seja através de polí-
ticas de renda ou de preço dos alimentos.
A discussão destas políticas e da sua pro-
priedade e oportunidade foge aos propósi-
tos do presente trabalho.
Em vista desta importância da variável
renda tem-se enfatizado a propriedade de
se uniformizar os grupos com respeito a
renda e efetuar a análise para cada grupo
em separado. Este tipo de análise é dis-
cutível por vários aspectos.
O método da estratificação: problemas e
possibilidades
Suponha que existe uma certa associação
entre duas variáveis, digamos estado nu-
tricional (EN) e renda (R) (Fig. 1). A
análise de regressão entre essas duas va-
riáveis deveria apresentar um elevado grau
de correlação.
Suponha, ainda, que uma outra variável,
seja educação (E), apresenta uma associa-
ção positiva com o estado nutricional e com
a renda (Fig. 2). No caso, a associação
com a renda não deveria ser elevada o
suficiente para ocasionar multicolinearidade,
mas o suficiente para indicar a necessidade
de um termo de interação (ou de um mo-
delo dinâmico). Se a variável educação for
qualitativa (dummy) o quadro seria ainda
mais claro. (Fig. 3). Quando estratificamos
por grupo de renda é claro que a variável
renda perde toda a signif icância dada a
uniformização realizada (na expressão de
Gay-Lussac, a temperatura mantida cons-
tante deixa de ser relevante para a relação
volume e pressão). Porém, dada uma certa
associação entre renda e educação, perde
esta, também, a sua significância. (Fig. 4).
A análise de regressão agora, para cada
grupo de renda, entre o estado nutricional
e a educação apresentar-se-ia com baixo
poder explicativo e possivelmente os coe-
ficientes associados à educação não seriam
significativamente diferentes de zero.
Outro seria o quadro se a renda e a
educação fossem totalmente distintas. Po-
deríamos então, uniformizado o grupo com
respeito a renda, verificar a inf luência
direta da educação (embora ainda esta
tivesse um componente indireto de renda
passada). Se neste caso, a educação apa-
receria com sua real importância, no outro
seria indicado a inclusão de termos de
interação e verificada a impossibilidade de
consideração do efeito isolado de cada uma
dessas duas variáveis.
O caso do Recife
Para o Recife, utilizando-se dados cole-
tados em 1974 por Coelho2 foram consi-
deradas 6 classes de renda e 5 variáveis,
sendo uma, instrução, representada por 8
dummies, outra, idade da mãe, incluída
como um termo linear e quadrático 2,3, a
situação da mãe quanto ao trabalho uma
dummy, a renda per capita no valor em
cruzeiros, de 1974, e a posição da criança
em relação aos outros filhos. O estado
nutricional das crianças foi determinado
segundo a classificação de Gomez4, baseada
na relação peso/idade. A amostra constou
de 726 mães, obtendo-se informações sobre
1.146 crianças na faixa etária de 0-4 anos.
Os resultados encontram-se na Tabela.
Observamos que purif icado o efeito da
renda a educação perde grande parte do
seu poder explicativo. Apenas em dois
estratos de renda, o 2.° ciclo completo
apresentou-se significante. As demais va-
riáveis, também, pouco explicaram. A única
variável importante em 4 estratos foi a
idade da criança.
Em conseqüência deste baixo poder ex-
plicativo o modelo apresentou um R 2
superior ao modelo não estratificado apenas
no estrato de 151 a 200 cruzeiros. E,
alternativamente, a constante cresceu, com
três inversões, com a elevação da renda
média por estrato.
Também, como seria de se esperar, a
regressão não foi significante no estrato de
renda mais baixo e nos dois outros de
renda mais elevada. Nos estratos de renda
mais elevada, não existem maiores proble-
mas monetários que se reflitam em um
estado nutritional deficiente. Por outro
lado, no estrato de renda mais baixo, a
situação econômica é o suficientemente
precária e os níveis de educação baixos, de
modo a tornarem as demais variáveis pra-
ticamente e estatisticamente insignificantes.
Só nos estratos intermediários, diferenças
no estado nutricional poderiam ser explica-
das por outras variáveis além de renda.
Seria, no entanto, interessante saber a per-
centagem dessa renda gasta em alimentos
para verificar até que ponto um possível
efeito demonstração de nossa sociedade de
consumo poderia ser nocivo (ou confl i tante)
com o estado nu t r i c iona l dos f i lhos .
Quanto ao sinal das variáveis, a idade
da mãe e a idade da criança apresentaram
sinais consistentes com as hipóteses e de
acordo com a análise anterior: o estado
nu t r i c iona l dos f i lhos apresenta uma rela-
cão quadrática ascendente de início com
a idade da mãe e negativa com a idade da
criança.
Para a "situação quanto ao trabalho",
com exceção do úl t imo estrato, o trabalho
fora é prejudicial diretamente, embora in-
diretamente possa ser compensado pela
elevação da renda.
A posição da criança quanto aos filhos
vivos, novamente com apenas uma inversão,
apresentou uma relação nociva aos fi lhos
mais novos.
A variável renda per capita por ter sido
estratificada deixa de ser significante.
Finalmente, a educação melhora o
estado nutricional apesar de encontrarem-se
6 coeficientes, entre 36, com sinal negativo.
Também, encontra-se uma certa tendência
a aumentar a importância da educação na
medida em que aumentam os níveis educa-
cionais.
Uma conclusão altamente discutida em
nosso trabalho anterior deriva-se da rela-
ção estado nutricional-idade da mãe. Escla-
recemos primeiro que uma tal relação ape-
nas indica uma associação média, reflexo
indireto de uma série de variáveis como
tempo disponível para cuidar dos filhos
(geralmente as mães mais idosas têm mais
filhos), educação, condições de saúde (cada
gestação deve expoliar um pouco a saúde)
e disposição fisiológica para a maternidade.
Em críticas todo o efeito foi atribuído a
esta última variável. Declaramos então,
porém já peremptoriamente que é impossível
a partir de dados amostrais determinar ida-
des ótimas para a maternidade e idade
limite para a ocorrência ou oportunidade de
gestação.
Quando referimos que a influência da
idade da mãe sobre o estado nutricional da
criança é positiva até aos 43 anos, não
estávamos afirmando que era a idade óti-
ma para início da maternidade. Assumíamos
apenas que a mãe mais jovem tinha menos
tempo de casada e consequentemente me-
nos experiência na seleção e compra dos
alimentos e nos próprios cuidados com a
criança. Não obstante, e por insistência,
calculamos a relação entre estado nutricio-
nal dos filhos e idade da mãe, para o
estrato de renda em que essa variável
apresentou-se s ignif icante: o valor obtido,
42,0 anos, aproxima-se bastante do valor
anterior 42,3 anos para o ponto máximo da
curva.
CONCLUSÕES
Com base em nosso pr imeiro trabalho e
com a revisão ora realizada, podemos con-
c lu i r que :
— o tipo da análise adotada foi bastante
oportuno, permitindo assim quantificar
a influência de algumas variáveis sócio-
econômicas sobre o estado nutricional,
o que ainda não é usual na área das
ciências sociais e biológicas;
— quando a renda foi estratificada a edu-
cação passou a ter um poder explicativo
bem menor do que no modelo geral. A
estratificação ainda permite concluir que
só nos níveis de renda intermediários as
diferenças no estado nutricional pode-
riam ser explicadas por outras variáveis
além da renda.
Face a experiência e resultados obtidos,
sugerimos que outros trabalhos nesta área
sejam realizados no sentido de:
— identificar um maior número possível de
variáveis que expliquem o estado nu-
tricional;
— tentar explicar as causas dos diferentes
estados de nutrição em crianças per-
tencentes a famílias de condição seme-
lhante quanto a renda, grau de instru-
ção e número de filhos.
Acreditamos ainda que uma melhor com-
preensão do problema será dada por meio
de um estudo a longo prazo, o que permi-
tirá correlações através do tempo. Por
exemplo se poderá correlacionar possíveis
variações do estado nutricional com flutua-
ções na renda famil iar per capita no mes-
mo espaço de tempo.
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ABSTRACT: The analysis by income strata showed that the variable
"education" had a much smaller influence on the nutritional status than that
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